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    INTRODUÇÃO


    Nazismo: muito retratado, mas pouco conhecido


    Existe um consenso entre os historiadores contemporâneos ao afirmar que o tema Nazismo é um dos objetos mais retratados nos meios de comunicação e entretenimento. Entender um pouco o porquê desse fascínio é o que nos induz a debruçar-nos numa análise mais cuidadosa desse tema. O nazismo, na sua forma clássica, ascende ao poder em 30 de janeiro de 1933 quando Adolf Hitler é nomeado chanceler da Alemanha pelo presidente Paul von Hindenburg (1847-1934). A partir dessa data até o início da segunda Guerra Mundial, passam-se apenas sete anos e o mundo mergulha outra vez numa guerra absolutamente letal, criada, pelo menos em parte, pela avançada máquina de guerra nazista. As imagens difundidas depois do fim do conflito deixaram as nações do mundo todo em choque. De modo particular, aquelas feitas nos campos de concentração nazistas vão revelar a face mais obscura dessa ideologia.


    A ascensão do nazismo e a segunda Grande Guerra ocorreram muito depois da invenção das máquinas filmadoras e fotográficas. Para se ter uma ideia e, tomando como base a primeira exibição cinematográfica dos Irmãos Lumière na França, a reprodução de imagens em movimento já havia completado 60 anos quando o nazismo foi derrotado. Em decorrência do enorme impacto causado por esses dois fatos, nos anos seguintes houve uma enxurrada de filmes (longas e documentários), séries, livros, histórias em quadrinhos e, posteriormente, jogos eletrônicos, abordando tanto o nazismo quanto a segunda Guerra Mundial. Essa enorme quantidade de produção cultural sobre esses dois fatos ajudou a compor boa parte do fascínio que esses temas despertam nas pessoas. Não se pode apontar uma causa única para um fenômeno social e político tão complexo; é inegável, no entanto, que o nazismo está cravado no imaginário popular, em grande parte por causa de sua reprodutibilidade nos meios de comunicação de massa. Além disso, o nazismo e a propaganda nazista utilizaram abundantemente todos os meios de comunicação para influenciar e seduzir as massas. O regime nazista registrou em imagem quase todo o seu processo, da ascensão à queda. O mesmo pode se dizer do regime soviético, quando o mundo assistia atônito à queda do muro de Berlim em 1989 e posteriormente, em 1992, o tratado que pôs fim à União Soviética. O mesmo fenômeno pode ser visto também nos anos da guerra fria (1945-1992); o cinema de Hollywood vai abordar o tema da guerra fria por meio da luta de boxe entre o personagem Rock Balboa (Sylvester Stallone), representando o capitalismo, e Ivan Drago (Dolph Lundgren), representando a União Soviética.


    O nazismo, embora seja um tema amplamente retratado, isso não significa, na prática, que tenha sido um fenômeno profundamente compreendido pelo grande público. Muito pelo contrário, em tempos de redes sociais, fake news e pós-verdades, têm sido cada vez mais frequentes afirmações desse tipo: O nazismo é um regime de esquerda ou O governo nazista era aliado da U.R.S.S. na Europa. Esse tipo de afirmativa sobre o nazismo releva dois fenômenos recorrentes da contemporaneidade. Primeiro, ter acesso a uma quantidade enorme de produções e informações não significou, na prática, a construção de um conhecimento teórico profundo sobre o objeto retratado; segundo, constata-se de maneira clara uma franca tentativa de revisionismo histórico, desprovido de base científica, metodológica ou mesmo historiográfica. Ambas as constatações acimas são gravíssimas. Por isso a necessidade de conhecer e analisar, em bases sólidas, os eventos que marcaram nosso passado.


    Este opúsculo representa o que seria a ponta de um iceberg quando se aborda um tema tão vasto e complexo. Apesar disso, mesmo sendo um breve texto introdutório, tratando em pinceladas alguns aspectos do nazismo, não abriremos mão do rigor científico e metodológico que o assunto exige. Afinal de contas, o compromisso com a história é certamente a principal obrigação para qualquer autor que se disponha a levar o conhecimento histórico à apreciação do grande público.







    Do conceito de “Reich” à eugenia


    O leitor já deve ter se deparado com a denominação Terceiro Reich para se referir ao nazismo. Essa denominação significa “Terceiro Império”. O sentido, no entanto, é muito mais complexo. Mas o que vem a ser ou o que foi o Terceiro Reich?


    Tudo começou no período da unificação do país, em 1871, quando o nome oficial da nação passou a ser “Deutsche Reich” (Império alemão). No pensamento de Hitler, esse seria o segundo Reich germânico, pois, conforme ele acreditava, o primeiro Reich teria ocorrido no período do chamado Sacro Império Romano Germânico, que durou do ano 800 até 1806 e abrangia um extenso território que ocupava boa parte do antigo império romano do ocidente. Em seu auge, esse império incluía os atuais territórios da Áustria, Bélgica, Holanda, Luxemburgo, República Checa, Eslováquia, Eslovênia, parte leste da França, norte da Itália e a parte oeste da Polônia.


    Ao associar o Sacro Império como um primeiro Reich, Hitler e a propaganda nazista, apontavam para a construção de uma continuidade política, cultural e, sobretudo, de sangue que deveria haver entre o Sacro Império Romano e o povo alemão. Vale ressaltar que o Sacro Império foi diretamente responsável pela continuação da tradição cristã ocidental, ou seja, sem o surgimento de uma unidade política forte, como o Sacro Império, o cristianismo ocidental teria corrido o risco de desaparecer junto com a queda de Roma, no ano 476. Ao associar o nazismo à tradição do Sacro Império Romano Germânico, se buscava dar ao regime de Hitler um aspecto sagrado, ou seja, assim como a conversão dos povos bárbaros ao cristianismo salvou essa religião do possível ostracismo, seria também a incumbência imediata do Terceiro Reich a retomada da missão salvacionista do antigo Império germânico, mesmo que, para tanto, fosse necessário subjugar os demais povos da Europa numa guerra santa de “nós” contra “eles”.


    Um exemplo de como isso se manifesta na construção da estética nazista é o uso de uma imagem amplamente divulgada pela indústria de propaganda nazista em que Hitler é apresentado trajando uma armadura medieval. Essa armadura e demais indumentárias apresentadas na imagem fazem referência à Ordem dos Cavaleiros Teutônicos, Ordem militar criada pelo papa Clemente III com o objetivo de fortalecer a presença cristã em Jerusalém, durante o curto período de domínio cristão na região. O grupo teria surgido quando camponeses da Germânia criaram uma Ordem médica para auxiliar os compatriotas germânicos durante a terceira cruzada (1189-1192). A iniciativa foi muito bem recebida tanto pelo patriarca de Jerusalém quanto pelo próprio Papa que, em pouco tempo, oficializa o grupo como uma Ordem militar católica. Vale lembrar que a maioria dos membros dessa poderosa Ordem pertencia à nobreza germânica e, inclusive, dela faziam parte membros da família real do reino da Prússia.


    A ideia, portanto, de se resgatar um passado medieval cruzadista daria ao nazismo, e ao próprio Hitler, um impulso missionário sagrado, tendo na figura do líder a representação da redenção espiritual e política da nação. Além disso, no imaginário popular, o cavaleiro medieval representa, entre outras coisas, o guardião da pureza que um dia esteve presente no coração dos chamados “homens de bem”. Ao apontar o Sacro Império Romano Germânico como origem do Terceiro Reich, buscava-se atingir no povo o sentimento de orgulho e de estreita ligação com seu passado. Era exatamente desses sentimentos que o povo alemão mais precisava após a humilhante rendição na primeira Guerra Mundial. Essa humilhação estava acompanhada de uma penosa e lenta recuperação econômica dos anos da república de Weimar (1919-1933). Revela-se, nesse sentido, que o nazismo via na história um movimento anacrônico. Na turva visão nazista sobre história, os grandes fatos do passado deveriam ser relembrados para poderem ser revividos. Em outras palavras, as transformações sociais advindas do processo histórico deveriam ser evitadas ao máximo, afinal a história gloriosa já estava escrita; bastaria aos germânicos recorrer a ela para a recuperação do orgulho perdido.


    Já o segundo Reich ocorreu no período da unificação alemã, concluída com a guerra franco-prussiana, em 1871. A Alemanha foi um dos últimos países da Europa a passar pelo processo de unificação nacional e isso só ocorreu com a ascensão do chanceler Otto Von Bismarck (1815-1898). A unificação do território alemão começou com a liderança do reino da Prússia, o maior território de língua germânica na região. Bismarck tornou-se chanceler da Prússia em 1862 e, logo em seus primeiros anos de governo, adotou medidas aduaneiras visando à unificação de impostos para as regiões mais afastadas do reino e que, em sua grande maioria, utilizavam o germânico como língua mais falada. As medidas fiscais adotadas no governo de Bismarck deram bons resultados e ajudaram a interligar comercialmente o território da Prússia com seus vizinhos.


    Fazer parte de uma união aduaneira era, contudo, apenas o primeiro passo que levaria à futura unificação do território. Aliás, o maior desafio nesse processo era implantar no povo a noção de identidade nacional, a noção de pertencimento àquele território sob a forma de uma unidade nacional. E nada parecia mais eficaz para isso do que a concepção de uma sociedade militarizada. Isso porque, durante os períodos de guerra, ou ameaça de guerra, o sentimento de patriotismo é exacerbado e o vínculo de pertencimento e unidade ganha caráter destrutivo em relação ao outro. Bismarck mobilizou o exército prussiano com vistas à conquista de territórios vizinhos e visando também à formação de um sentimento nacionalista no futuro território alemão. Nos planos de Bismarck, a melhor forma de atingir esse objetivo seria por meio da constituição de uma legião militar, composta por cidadãos de diferentes lugares da futura nação alemã. Com Bismarck no comando desse processo, seriam assegurados também os interesses do reino da Prússia sobre os demais Estados alemães.


    Após formar um poderoso exército germânico, o primeiro grande conflito enfrentado por Bismarck foi a guerra dos “Ducados”, ocorrida entre fevereiro e outubro de 1864. Nessa guerra, o reino da Prússia e o império austríaco lutaram contra a Dinamarca, que almejava o domínio sobre os ducados independentes de Schleswig e Holstein, localizados ao sul do território dinamarquês. No final do conflito, a Dinamarca saiu derrotada e obrigada a assinar o Tratado de Viena, concedendo essas duas regiões à administração da Prússia e da Áustria. Dois anos depois, em 1866, os antigos aliados, Império da Áustria e Reino da Prússia, se enfrentam na guerra denominada austro-prussiana. Com a vitória da Prússia, os dois territórios passaram a fazer parte da nova confederação germânica do norte. Para finalizar o processo de unificação, a nova confederação germânica entra numa última guerra contra as poderosas tropas de Napoleão III da França, na chamada guerra franco-prussiana (1870-1871). A vitória dos alemães conclui o longo processo de unificação.


    A formação da Alemanha revela que o militarismo está presente de maneira embrionária e pode ser reconhecido desde muito antes da ascensão de Hitler. A organização de um Estado aperfeiçoado sob a tutela da disciplina e da ordem militar deu à Alemanha um aspecto único na Europa, tanto que essa feição militarizante, tão profunda na cultura alemã, será retomada por Hitler como solução imediata, tanto para a recuperação econômica, ou seja, centralizando toda a produção das indústrias na produção bélica, quanto para recuperar o moral do país, prometendo ao povo alemão vingança em caso de uma nova guerra mundial.


    Essa forma de organização de Estado custou a vida de milhares de pessoas. Em um Estado profundamente militarizado, não existe espaço nem tolerância para qualquer tipo de divergência de pensamento. O entendimento dessa militarização, ao longo do processo histórico, vai conduzir o país a apostar em duas guerras mundiais como forma de solução de seus problemas. Cria-se um precedente bastante perigoso no interior da sociedade. Em um Estado constituído dessa forma, um adversário político se torna um inimigo a ser eliminado. Nota-se, pois, que a tradição militar alemã não foi criada pelos nazistas, mas sim encontrou nessa ideologia sua forma mais acabada. Esse aspecto da sociedade alemã foi profundamente analisado pelo historiador Norbert Elias (1897-1990). Numa de suas mais célebres obras, Os Alemães, ele explica a cultura alemã através do conceito de habitus que, para ele, se constitui basicamente numa espécie de segunda natureza ou “saber social incorporado”1. Esse conceito é usado pelo autor para ser sobreposto à ideia de “caráter nacional”, ou seja, a ideia de personalidade natural da nação, que está congelada no tempo e no espaço. Para exemplificar como o conceito de habitus ajuda a explicar a ascensão do nazismo na Alemanha, o autor faz a seguinte ponderação:


    “O seu núcleo consiste numa tentativa de destrinchar desenvolvimentos no habitus nacional alemão que possibilitaram o violento surto descivilizador da época de Hitler e apurar as conexões entre eles e o processo a longo prazo de formação do Estado na Alemanha. (...) Torna-se tão logo evidente que o habitus nacional de um povo não é biologicamente fixado de uma vez por todas; antes, está intimamente vinculado ao processo particular de formação do Estado a que foi submetido.” 2


    Norbert Elias afirma, portanto, que, para se compreender a ascensão do nazismo na Alemanha, é necessário entender como ocorreu a construção do habitus alemão nas décadas que antecederam o regime nazista. Entendendo a formação desse habitus alemão, compreende-se, pelo menos parcialmente, o porquê da fácil aceitação de um discurso de ódio e de extermínio das minorias.


    Sob esse enfoque do habitus alemão, que embasa a ascensão do Terceiro Reich, nota-se a fácil aceitação, por parte da comunidade científica, das teorias vindas do campo da eugenia. O termo eugenia foi cunhado pelo antropólogo inglês Francis Galton (1822-1911), em 1883. Em pouco tempo, essa pseudociência vai ganhar o status de disciplina científica tanto na Europa quanto nos Estados Unidos. A autora Pietra Diwan trabalhou a fundo esse tema no Brasil e no mundo e escreve o seguinte:


    Purificar a raça. Aperfeiçoar o homem. Evoluir a cada geração. Se superar. Ser saudável. Ser belo. Ser forte. Todas as afirmativas anteriores estão contidas na concepção de eugenia. Para ser o melhor, o mais apto, o mais adaptado, é necessário competir e derrotar o mais fraco pela concorrência. Luta de raças. Para a política, luta de classes. A eugenia moderna nasceu sob essas ideias principais. Uma invenção burguesa gerada na Inglaterra industrial em crise. Mas analisar a origem da eugenia, assim como seus objetivos e fundamentos não é tarefa fácil, pois apesar de se autodenominar ciência, essa teoria está repleta de ambiguidades e argumentos subjetivos. Para entender sua complexidade é importante ter em vista que a eugenia se inspirou nas ideias sobre superioridade, natureza e sociedade que foram construídas ao longo dos séculos pelo pensamento ocidental.3 


    A eugenia do século XIX nasceu com o propósito de descobrir uma suposta purificação da “raça humana”, buscando, na melhoria das “raças”, a ideia de progresso e prosperidade. Segundo a lógica da eugenia, as “raças puras”, ou seja, que pouco se misturaram ao longo da história, seriam as mais aptas para se organizar em sociedade. Para o pensamento eugenista, aqueles que faziam parte desse grupo deveriam preservar-se, relacionando-se apenas entre si, enquanto aqueles que estavam fora desse grupo poderiam ser eliminados, pois não seriam capazes de sobreviver em um meio hostil. Podemos entender, portanto, o nascimento da eugenia do século XIX como um subproduto da exploração e da expansão capitalista. Surgiu depois das incursões dos ingleses, e das demais potências europeias, ao interior dos territórios africano e asiático. De alguma forma, era necessário construir um discurso que justificasse uma nova onda exploratória nesses territórios. Se antes, portugueses e espanhóis se utilizaram do discurso salvacionista católico para justificar tanto a escravidão quanto a exploração econômica do território africano, agora os novos exploradores se apoiavam nas teses eugênicas para justificar as atrocidades causadas pela exploração dos recursos naturais naqueles territórios.
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